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ARTIGOS

A palavra informação (do latim: informare) significa dar forma a um conjunto de dados para torná-los
significativos e úteis. Pode-se afirmar que
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a informação constitui-se um suporte básico para toda atividade humana e
que o nosso cotidiano é um processo permanente de problemas, onde buscar
alternativas para solucioná-los, atingir metas e cumprir objetivos requerem
conhecimento e, portanto, informação […] o significado que o homem atribui a
um determinado dado, por meio de convenções e representações (Carvalho;
Eduardo, 1998, p. 1).

No que se refere a informação científica, esta é considerada como um insumo fundamental para o
desenvolvimento científico e tecnológico de um país (Firme, Miranda, Silva, 2017). Esse tipo de informação,
resultado das pesquisas científicas, é divulgado à sociedade por meio de revistas científicas, as quais nem
sempre estão disponíveis apesar do grande volume de informações on-line (Kuramoto, 2006). Vale ainda
destacar que além do acesso outro fator muito importante é a qualidade das informações disponibilizadas
que devem ser confiáveis e atualizadas, bem como a linguagem utilizada nestas publicações que requer do
leitor alguns conhecimentos prévios para uma leitura crítica, reflexiva e que possa ser usada na tomada de
decisão.

De acordo com Castro (2006, p. 58), “o fluxo da comunicação científica inclui a publicação formal de
resultados de pesquisa, a recuperação de informação, o acesso à literatura publicada e a comunicação
informal e de intercâmbio entre pesquisadores”. Percebe-se que neste fluxo, o leitor precisa ter algumas
habilidades, conhecimentos e tempo para acessar o conhecimento disponível e utilizá-lo de forma
adequada. Desta forma, há uma lacuna entre o que é produzido em termos de conhecimento científico e
sua aplicação na resolução dos problemas nos diversos cenários.



Neste contexto, para a promoção do uso seguro e correto das plantas medicinais e de fitoterápicos, a
informação científica é fundamental, pois dá maior robustez aos relatos do uso popular desses produtos.
Os avanços que tem acontecido ao longo das últimas décadas nas ciências da saúde e o crescente
desenvolvimento do conhecimento, gerou um crescimento exponencial de informações, nos levando a
refletir sobre o que é realmente importante e que tem qualidade para embasar não apenas a tomada de
decisão, mas também para o exercício da plena cidadania através do acesso democrático das
informações. No entanto, o acesso às informações certas,no tempo certo e no formato certo, em
linguagem que atenda às necessidades de quem dela precisa, nem sempre é tão simples (Pedroso;
Andrade; Pires, 2021).

Dentro deste panorama, se faz necessário um maior empenho, no sentido de fornecer informações de
qualidade sobre as plantas medicinais e fitoterápicos, pois a segurança e a eficácia na utilização das
mesmas dependem da identificação correta da planta, do conhecimento de qual parte deve ser usada, do
modo de preparo, das formas de uso e da dose apropriada, que agregam saberes do uso popular
consolidado, com base nas melhores evidências científicas.
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Vale destacar que com o advento da internet, ocorreu um processo de dinamização do fluxo da
comunicação científica, impactando no modo de fazer ciência, integrando a comunidade científica a outros
setores da sociedade, atuando em redes colaborativas. Desta forma, a produção do conhecimento
científico não se restringe somente à comunidade científica, mas também a comunidade em geral, que tem
acesso as informações e pode verificar a confiabilidade dos resultados e as implicações sociais dos
avanços de pesquisas (Abrantes; Martins, 2007). Mas a lacuna continua, porque não se trata apenas de ter
acesso, mas de compreender o que está sendo produzido e incorporar isso no dia a dia, qualificando os
processos de trabalho e a tomada de decisão de forma mais assertiva.

Ter acesso a informações de qualidade, numa linguagem acessível e com base nas melhores evidências é
um desafio diante da “avalanche de informações atualmente disponíveis” (Veloso et al., 2023). Uma
questão importante neste cenário, é se esta informação é independente, imparcial e se atende à
necessidade de quem dela precisa, numa linguagem que seja adequada.

Sabe-se que sem informação adequada, os medicamentos, principal recurso terapêutico utilizado em todo
o mundo, pode levar a sérios problemas em termos de morbidade ou mortalidade, tornando-se um
relevante problema de saúde pública (Souza et al., 2014). Assim, fornecer informações apropriadas para a
promoção do uso correto dos medicamentos é um componente central para alcançar melhores resultados
em saúde (Silva et al., 1997) e, portanto, na oferta de serviços de saúde de qualidade. Essa premissa
também se aplica ao uso das plantas medicinais, cujo uso milenar perpassa gerações e que também pode
levar a riscos, quando não utilizada de forma adequada. Inclusive, com a inserção das Práticas Integrativas
e Complementares no contexto dos cuidados em saúde, o uso das plantas medicinais ganhou mais relevo,
com o resgate de saberes populares, promovendo um cuidado mais holístico, valorizando o autocuidado e
a efetiva participação do paciente em todo o processo (Patrício et al., 2022).

Uma outra questão importante é que para a oferta de serviços de saúde de qualidade é fundamental o
preenchimento da lacuna existente entre as melhores práticas (com base nas pesquisas científicas) e os
cuidados prestados no cotidiano dos serviços.
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No entanto, sabe-se que há um “gap” entre a realidade da oferta dos serviços de saúde e o que se produz
na  comunidade científica. Além de que, também são necessárias competências e habilidades para o
adequado acesso e a avaliação crítica das publicações científicas. O uso de protocolos e as diretrizes
clínicas baseadas nas melhores evidências representam importantes referências para os profissionais de
saúde na tomada de decisão (Lehane et al., 2018). No entanto, estudos relatam que os profissionais de
saúde não utilizam estas ferramentas no seu dia a dia (IOM, 2009).

Falar dos motivos que levam os profissionais a não incorporar no seu dia a dia as melhores evidências
científicas, nos leva a pensar na Prática Baseada em Evidência (PBE), definida como “abordagem que
associa a melhor evidência científica disponível, com a experiência clínica e a escolha do paciente para
auxiliar na tomada de decisão”. Este termo nasce nos anos de 1990 e de acordo com Schneider, Pereira e
Ferraz (2020, p. 2), são vários os motivos que levam os profissionais e até gestores a não utilizar a PBE:
não possuem conhecimentos e habilidades para sua aplicação, não acreditam que a PBE possibilite
melhores resultados quando comparados ao cuidado tradicional, grande quantidade de informações nos
periódicos, tempo e recursos escassos para buscar e avaliar as evidências disponíveis, ausência de apoio
administrativo, pouco incentivo das instituições e resistência para mudanças.

A Academia Nacional de Medicina dos Estados Unidos, conhecida como Institute of Medicine estabeleceu
como meta que, até 2020, 90% das decisões clínicas fossem apoiadas por informações clínicas precisas,
oportunas e atualizadas e refletissem as melhores evidências disponíveis para alcançar os melhores
resultados para os pacientes (IOM, 2009). No entanto, as lacunas continuam e neste cenário se inserem os
Centros e Serviços de Informação sobre Medicamentos (CIM/SIM) como importantes estratégias para a
rede de serviços de saúde, diante dos problemas relacionados ao uso de medicamentos (Possamai;
Dacoreggio, 2007; Grossman et al., 2020).

O termo “informação sobre medicamentos” foi desenvolvido no início dos anos de 1960, mesma década
em que foi criado o primeiro CIM, no Centro Médico da Universidade de Kentucky, nos Estados Unidos
(Vidotti et al., 2000). Segundo Gabay (2017) a criação do CIM da Universidade de Kentucky foi um marco na
mudança do papel do farmacêutico, de mero “distribuidor de medicamentos” para um especialista em
terapia medicamentosa e membro integrante da equipe de cuidado ao paciente. A Informação sobre
medicamentos (IM) é definida como a “provisão de informação imparcial, bem referenciada e criticamente
avaliada sobre qualquer aspecto da prática farmacêutica” (Vidotti et al., 2000, p. 20). O acesso a este tipo
de informação, assim como a produção da mesma, requer conhecimentos e habilidades dos profissionais
que atuam nesse campo.

Os CIM/SIM são definidos como “unidades operacionais que fornecem informações técnico-científicas
sobre medicamentos de forma objetiva, oportuna, atualizada e imparcial, como parte de uma estratégia
para atender a necessidades específicas de informação, representando um grande aliado na promoção do
uso racional de medicamentos” (Pereira-Silva et al., 2023, p. 2).

Papel dos Centros e Serviços de Informação sobre Medicamentos (CIM/SIM) como veiculadores de
informações científica de qualidade

Desta forma, para fornecer o melhor tratamento aos pacientes, as decisões devem ser baseadas nas
melhores evidências científicas disponíveis, que por sua vez devem ser aquelas provenientes de estudos
com boa qualidade e rigor metodológico, que forneçam informações relevantes sobre a prática clínica.
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Vale destacar que os CIM/SIM “não constituem apenas uma fonte de consulta, ou um local em que são
encontrados documentos ou referências bibliográficas, mas, caracterizam-se como um serviço que fornece
soluções para problemas específicos sobre medicamentos ou para situações clínicas reais de um
paciente” (Brasil, 2020, p. 15). Tratam-se de serviços que podem funcionar dentro de instituições, e podem
atender demandas locais, regionais ou nacionais.

As diversas atividades realizadas pelos CIM/SIM, no contexto brasileiro, ocorrem em diferentes cenários,
como em nível de secretarias municipais e estaduais de saúde, em universidades, em grandes redes de
farmácias, em âmbito hospitalar, demonstrando perfis e escopos de atuação distintos. No entanto, em
todos estes cenários, há a disponibilização de informações essenciais aos profissionais de saúde e a
população em geral, subsidiando a tomada de decisões.

Os CIM/SIM podem desenvolver diversas atividades, dentre estas podemos citar: 1) elaboração de
informes técnicos para assessorar comissões, como a de farmácia e terapêutica; 2) colaborar na seleção e
estabelecimentos de critérios de utilização de medicamentos; 3) elaboração de manuais/guias de práticas
seguras como o de administração de medicamentos; 4) elaboração de boletins informativos; 5) colaborar
na avaliação de possíveis interações medicamentosas e reações adversas; 6) contribuir com serviços de
farmácia clínica. Esses serviços podem também realizar atividades educativas como palestras, oficinas e
capacitações (Brasil, 2020).

As atividades desenvolvidas pelos CIM/SIM podem ser classificadas em passiva (reativa) e ativa
(proativa). A primeira diz respeito ao atendimento das dúvidas relacionadas aos medicamentos e plantas
medicinais com finalidade terapêutica, oriundas de profissionais de saúde e da população em geral. Neste
grupo de atividade, ocorrem diversas etapas: análise das perguntas, pesquisa em fontes de informação
científica, como artigos publicados em periódicos,  busca em bases de dados ou fontes terciárias, como
livros e avaliação das informações obtidas para elaboração das respostas. Já as atividades ativas são
aquelas relacionadas a produção de informações sem que a necessidade da informação parta dos
usuários. A informação pode ser divulgada por meio de boletins ou folhetos informativos, cartilhas,
manuais, elaboração de alertas, entre outros (Vidotti et al., 2000; Brasil, 2020). Uma questão importante a
ser destacada é que os temas desses materiais informativos podem ser respostas às necessidades de
informação que surgem no dia a dia dos CIM/SIM, para prover informação de qualidade na área de
medicamentos. Segundo Silva e colaboradores, os CIM funcionam como “observatórios não somente das
práticas, mas sobretudo das culturas dominantes nessa área, podendo assim fornecer subsídios às
políticas gerais de medicamentos, bem como a estratégias para a abordagem de problemas localizados”
(Silva et al., 1997, p. 534).

Os CIM/SIM também podem realizar Estudos de Utilização de Medicamentos (EUM) e colaborar na revisão
das listas de medicamentos essenciais dos municípios e estados fornecendo informação para apoio na
inclusão ou na exclusão de medicamentos. Vale ainda ressaltar que como grande uso das redes sociais
pela população, os CIM/SIM também têm utilizado esta ferramenta para divulgação de informação sobre
medicamentos, sendo importante atentar para a linguagem utilizada, adequando-se ao público que as
utiliza (Cruciol; Alvarenga; Amaral, 2023). Na Figura 1 descreve-se o fluxo de trabalho de um CIM/SIM.
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Figura 1 - Dinâmica de um CIM/SIM 

Fonte: CIM/UFC (2024)*

Informações sobre o uso correto das plantas medicinais e de fitoterápicos: uma necessidade

Define-se como planta medicinal aquela planta que possui substâncias que, quando administradas ao ser
humano, pode prevenir, curar ou tratar doenças e que têm tradição de uso pela população ou comunidade.
Para seu correto uso, são necessárias informações que incluem desde a forma adequada de plantio, parte
utilizada e forma adequada de preparação. Já os fitoterápicos são medicamentos obtidos a partir de uma
planta medicinal, sendo comercializados ou distribuídos em formas farmacêuticas as quais podem conter
a planta seca (DROGA VEGETAL) ou por produtos obtidos dela (derivados vegetais) (Anvisa, 2022). Veja a
Figura 2.

Figura 2 - Diferentes formas da droga vegetal e do derivado vegetal que compõem o
fitoterápico.

Fonte: Anvisa (2022).

De acordo com o Conselho Federal de Farmácia (CFF), no Brasil,, existem atualmente 26 (Vinte e seis) CIM/SIMs, os quais estão inseridos em diferentes contextos, representando importante
recurso no acesso a informações de qualidade para profissionais de saúde e população em geral. Ver: Conheça outros CIM. Disponível em: https://site.cff.org.br/cebrim. Acesso em: 14 Jan.
2025 

https://site.cff.org.br/cebrim


Medicinae Plantae, Fortaleza, v. 2, 2025

Na Relação Nacional de Medicamentos (RENAME) (Brasil, 2022), foram inseridos diversos fitoterápicos os
quais são listados no Quadro 1, a seguir, e que foram selecionados tendo em vista as evidências científicas
que comprovam suas indicações. O conhecimento quanto ao uso correto destes fitoterápicos é
fundamental e deve ser fortalecido no âmbito dos serviços de saúde e para a população em geral.

A PNPMF tem como uma de suas diretrizes, estabelecer estratégias de comunicação para divulgação
sobre as plantas medicinais e fitoterápicos, assim podemos destacar a importância do estímulo aos
profissionais de saúde e a população quanto ao uso racional de plantas medicinais e fitoterápicos onde a
informação com base nas melhores evidências (Brasil, 2016).

Diante do exposto, percebe-se que a informação científica de qualidade é de fato crucial na promoção do
uso correto das plantas medicinais e fitoterápicos. Deve-se sensibilizar profissionais, gestores e toda a
comunidade a utilizarem as melhores fontes disponíveis, sobretudo quanto ao uso dos CIM/SIMs que
continuam a fornecer importante apoio neste contexto.

Quadro 1 – Lista de Fitoterápicos inseridos na Rename, 2022.

Fonte: Brasil (2022)
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